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Notícias do STF 

  
2ª Turma nega HC a Beira-Mar e determina agilidade no 
julgamento pelo Júri 
 

Por unanimidade, a Segunda Turma negou o Habeas Corpus (HC) 
106675, em que Fernando da Costa, o “Fernandinho Beira-Mar”, pede 
o trancamento ou a anulação, desde a fase de produção de provas, de 
ação penal em curso contra ele na 4ª Vara Criminal de Duque de 
Caxias (RJ), que já o pronunciou para ser julgado pelo Tribunal do Júri 
pelo crime de homicídio qualificado em concurso de pessoas (artigos 
121, parágrafo 2º, incisos I, III e IV, e 62, inciso I, ambos do Código 
Penal – CP). 
 

Na mesma ação, Beira-Mar, que vem cumprindo prisão preventiva 
desde 2001, pede também a revogação da ordem que decretou a 
restrição de sua liberdade. 
 

Embora denegasse os pedidos contidos no HC, a Turma, acolhendo 
sugestão do relator, ministro Ayres Britto, decidiu determinar à 4ª Vara 
Criminal de Duque de Caxias que inclua, o mais rapidamente possível, 
o julgamento de Beira-Mar na pauta de julgamentos do Tribunal do 
Júri daquela comarca. A decisão decorre do fato de que o processo já 
tramita há mais de dez anos naquele juízo. 
 
Naquela ação, conforme informou o relator, Beira-Mar é acusado de 
ter ordenado por telefone o assassinato de um jovem, com requintes 
de crueldade. A vítima teria sido torturada e, antes de sua execução 
final, ela própria teria ouvido por telefone sua sentença de morte 
decretada por Beira-Mar. 
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Alegações 
A defesa alegou excesso de prazo no julgamento de Beira-Mar e 
nulidade do processo desde a fase de produção de provas, tanto da 
acusação quanto da defesa. Segundo os advogados, a acusação e o 
indiciamento teriam ocorrido em função de escutas telefônicas 
anexadas aos autos, porém sem a devida comprovação de terem sido 
autorizadas judicialmente. 
 
A defesa alegou, também, falta de comprovação da materialidade do 
delito, uma vez que não teria sido encontrado o corpo da suposta 
vítima; ausência do próprio Beira-Mar em audiência de oitiva de 
testemunhas, que o teria impedido de orientar sua defesa na 
inquirição dessas testemunhas e, por fim, a não oitiva de testemunhas 
de defesa. 
 
Decisão 
Em seu voto, o ministro Ayres Brito admitiu que se “trata de um 
processo com perfil temporal alongado”. Ele observou, no entanto, que 
esta é uma situação peculiar, relatando que juízes de diversos 
processos em que Beira-Mar é réu vêm alegando dificuldades em 
compatibilizar as audiências, diante da complexidade do seu 
deslocamento. Relatam ainda a dificuldade de ouvir testemunhas 
intimadas, porque geralmente elas se recusam a depor contra ele ou, 
então, pedem medidas de extrema segurança porque se sentem 
ameaçadas. 
 

Por outro lado, conforme relatou o ministro, informação colhida junto 
ao Juízo da 4ª Vara Criminal de Duque de Caxias dá conta de que 
Beira-Mar era revel quando da sua alegada ausência por ocasião da 
oitiva de testemunhas. 
 
Ainda conforme informação daquele juízo, na ocasião foi nomeado 
advogado dativo, encontrando-se presente, também, um defensor 
público. E, quanto à alegação de que não teriam sido ouvidas 
testemunhas arroladas por sua defesa, informou que a própria defesa 
os dispensou, por entender que sua oitiva seria nula na ausência de 
Beira-Mar. Por fim, o juízo informou que, depois de Beira-Mar 
constituir advogado para o caso, este vem sendo intimado 
regularmente sobre todos os procedimentos ocorridos no curso do 
processo. 
 

Ao acompanhar o voto do relator, a ministra Ellen Gracie observou 
que a ação penal contra Beira-Mar é emblemática no sentido de o 
Judiciário autorizar a realização de audiências por teleconferência, 
sem a necessidade de traslados, com isso se evitando despesas e os 
incômodos supervenientes.       
 
Processo: HC. 106.675 
Leia mais... 
     
1ª Turma nega HC que contestava novo julgamento depois de 
absolvição do réu 



 
A Primeira Turma negou o Habeas Corpus (HC 104301) impetrado 
pela Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo em favor de J.O., 
que responde a processo por tentativa de homicídio duplamente 
qualificado ocorrido em 12 de fevereiro de 2004, em Vila Velha (ES). 
 
J.O. foi absolvido pelo Tribunal do Júri, mas o Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo (TJ-ES), acolhendo apelação do Ministério 
Público capixaba, determinou a realização de novo julgamento 
popular, após considerar que a decisão do Conselho de Sentença foi 
manifestamente contrária à prova dos autos. 
 
No HC ao Supremo, a Defensoria Pública alegou que a decisão da 2ª 
Câmara Criminal do TJ-ES seria “nula, pois excedeu em sua 
linguagem e fundamentação, invadindo competência do Júri e 
malferindo os princípios da soberania dos veredictos e da plenitude de 
defesa”. 
 

De acordo com a relatora,  ministra Cármen Lúcia, não há qualquer 
excesso de fundamentação capaz de macular a decisão proferida pelo 
tribunal de origem. “O TJ limitou-se a demonstrar que a decisão dos 
jurados estaria totalmente divorciada do conjunto probatório”. Afirmou, 
ainda, que tal como decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
não teria havido excesso de linguagem no julgamento feito pelo TJ 
capixaba. 
 

Quanto à alegação de ofensa ao princípio da soberania dos 
veredictos, a ministra citou precedente do STF (HC 94052) no sentido 
de que esta soberania não é absoluta, estando sujeita ao controle do 
juízo de segunda instância, nos termos do que prevê o artigo 593, 
inciso III, alínea “d”, do Código de Processo Penal (CPC). 
A decisão foi unânime. 
 

Processo: HC. 104.301 
Leia mais... 
 
1ª Turma rejeita validade nacional a mestrado em curso não 
reconhecido pelo MEC 
 

Por unanimidade, a Primeira Turma negou provimento a Recurso 
Extraordinário (RE 566365) pelo qual o advogado Sérgio Ribeiro 
Muylaert pretendia o reconhecimento de validade nacional a diploma 
de mestrado expedido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). O curso tinha caráter experimental e, posteriormente, não 
obteve o reconhecimento pelo Ministério da Educação. 
 
O advogado ingressou no curso de mestrado em Direito Econômico 
em 1993 por concurso público, em primeira colocação, e cumpriu o 
programa curricular. Em dezembro de 1998, prestou defesa da 
dissertação, e foi aprovado. O diploma foi expedido em setembro de 
2001, com a ressalva de não ter validade nacional compulsória, de 
acordo com o artigo 48 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional). 
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O Mandado de Segurança impetrado inicialmente na Justiça Federal 
do Rio de Janeiro foi rejeitado com o fundamento de que é 
imprescindível a aprovação do curso junto ao Conselho Nacional de 
Educação para que seja reconhecido e tenha validade nacional. A 
universidade não tem competência para efetuar o registro, cabendo-
lhe apenas a emissão do diploma após o cumprimento de todas as 
exigências acadêmicas. O mesmo fundamento foi mantido pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

O ministro Dias Toffoli, relator, observou que, por sua autonomia, a 
universidade pode manter em funcionamento um curso antes que haja 
o reconhecimento pelo MEC. Ressaltou que nada impede que o 
diploma expedido seja aceito pela própria UFRJ e por outras 
instituições de ensino, mas aqueles que o frequentaram não têm o 
direito líquido e certo de exigir da Universidade o registro do MEC e o 
reconhecimento de sua validade em âmbito nacional. 
 
Processo: RE. 566.365 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Ausência de folha que integra contrarrazões não impede análise 
de recurso  
 

Não havendo prejuízo à compreensão da tese sustentada pela parte, 
a ausência de cópia de apenas uma das folhas que integram as 
contrarrazões ao recurso especial não inviabiliza o conhecimento do 
agravo. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que negou o pedido para impedir o seguimento de um recurso 
por conta da falha processual. 
 

O artigo 544, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC) 
assinala que é dever do agravante fazer o traslado de cópia das peças 
obrigatórias ou essenciais à formação do agravo. A regra processual 
tem por objetivo levar ao conhecimento do órgão julgador todas as 
nuances do recurso ao qual foi negado seguimento, de forma a 
permitir que a Corte tenha pleno conhecimento da defesa 
apresentada. 
 
Segundo o relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, a 
ausência da folha não impediu a exata compreensão da controvérsia, 
tampouco inviabilizou a análise dos termos da defesa apresentada 
pelo recorrido. Segundo ele, as regras formais do processo, embora 
rígidas, permite a flexibilização do tratamento dado às partes, de 
acordo com as circunstâncias específicas de cada caso. 
 

“O objetivo é salvaguardar direito material, quando não houver para a 
outra parte prejuízo e puder o ato atingir a sua finalidade, como ocorre 
na hipótese”, assinalou. A matéria a ser enfrentada pelo STJ exige, 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=172610�


segundo o ministro, uma melhor análise do apelo e refere-se a Direito 
de Família. 
 

A decisão de determinar o processamento do recurso especial foi 
tomada pela maioria dos ministros que compõe a Quarta Turma.  
 
Processo: Ag. 1321854 
Leia mais... 
 
Revista de Súmulas do STJ tem versão eletrônica disponível na 
internet 
  

A Revista de Súmulas do STJ, um dos repositórios oficiais da 
jurisprudência desta Corte, passa a ser disponibilizada ao público em 
versão eletrônica, o que permitirá acessar e baixar pela internet os 
arquivos completos com os enunciados sumulares e a íntegra de 
todos os acórdãos que serviram de base para sua edição. A iniciativa 
facilitará o trabalho de advogados, juízes, membros do Ministério 
Público e estudantes interessados em conhecer o entendimento 
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca dos mais 
variados temas jurídicos submetidos à sua apreciação. 
 

O lançamento da nova versão foi preparado sob a responsabilidade do 
ministro diretor da Revista, Hamilton Carvalhido, que também 
supervisiona a produção da Revista do Superior Tribunal de Justiça e 
de outras publicações especializadas. Inicialmente, estão sendo 
disponibilizados no site do STJ (pela internet e também pela intranet 
do Tribunal) os volumes 5 a 15 da Revista de Súmulas, já publicados 
em papel, com as súmulas de número 68 a 212. 
 
Só no ano passado, o STJ aprovou 54 novas súmulas. Elas sintetizam 
o entendimento dos ministros sobre temas específicos, tornando-se 
um instrumento fundamental para alinhar as decisões das instâncias 
inferiores à jurisprudência dominante. A divulgação das súmulas do 
STJ, desse modo, universaliza o conhecimento das posições adotadas 
pela Corte e contribui, até mesmo, para reduzir a quantidade de 
recursos judiciais. 
 
Foi com esses objetivos que o Gabinete do Diretor da Revista decidiu 
criar a versão eletrônica da Revista de Súmulas. Desde o lançamento 
da publicação, em novembro de 2005, as edições em papel, com 
tiragem limitada, vêm sendo distribuídas a gabinetes do Poder 
Judiciário e bibliotecas públicas. A edição impressa continuará a ser 
produzida, mas a versão digital coloca a revista ao alcance de todos 
os interessados. 
 
As súmulas do STJ (a última delas é a de número 470, de dezembro 
de 2010) já podiam ser acessadas no site do Tribunal, pelo menu 
“Consultas”. A vantagem da versão eletrônica da Revista de Súmulas 
(acessível também pelo mesmo menu) é que os acórdãos que 
fundamentaram cada súmula não precisarão ser acessados um a um; 
o usuário poderá fazer consulta ou download de tudo em um arquivo 
único por súmula. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100868�


 
Outra grande facilidade é que os arquivos da Revista de Súmulas 
estarão em PDF/texto – em vez de PDF/imagem, como acontece com 
os documentos anteriores a 25 de setembro de 2000. Não se trata, 
portanto, de documentos digitalizados: todos os precedentes podem 
ter trechos copiados eletronicamente e permitem facilidades 
adicionais, como a pesquisa por palavras. 
 

Uma das grandes tarefas que envolvem a equipe do ministro 
Carvalhido, no momento, é justamente terminar a conversão de 
imagem de cerca de 1.100 acórdãos, precedentes de súmulas, que 
foram publicados antes de 25 de setembro de 2000 – trabalho que 
envolve a verificação cuidadosa do texto completo de cada decisão, a 
padronização gráfica e a validação final do documento em seu novo 
formato digital, para garantir a autenticidade da conversão. 
 

Na versão em papel, a Revista de Súmulas teve sua produção 
entregue a editora particular até fevereiro de 2006, quando saiu o 
volume 4. Em 2009, o Gabinete assumiu a tarefa de executar todas as 
fases de elaboração e distribuição das publicações sob sua 
responsabilidade e, depois de atualizar a edição da Revista do 
Superior Tribunal de Justiça, passou a se dedicar à recuperação do 
passivo da Revista de Súmulas. Em dezembro daquele ano, publicou 
o volume 5 (versão impressa).  
 

Os próximos volumes da Revista de Súmulas serão disponibilizados 
na versão digital à medida que forem concluídas as novas edições no 
tradicional formato impresso.  
 
Leia mais...  
 
Magistrado não pode retificar voto após proclamação do 
resultado de julgamento 
  

O magistrado não pode, de ofício, retratar seu voto depois de 
anunciado o resultado do julgamento pelo presidente do colegiado. A 
decisão é da Segunda Turma, em recurso da Gerdau Aços Longos 
S/A contra ato do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5). 
 

O TRF5, por maioria, negou provimento a agravo de instrumento da 
Fazenda Nacional em 21 de fevereiro de 2006. O resultado foi 
proclamado. Mas, em 23 de maio do mesmo ano, antes da publicação 
da decisão, foi retificado o julgamento, para dar provimento ao agravo. 
Para o TRF5, sem a lavratura do acórdão, a prestação jurisdicional 
não estaria concluída, o que permitiria a retificação feita. 
 
Mas, segundo o ministro Mauro Campbell Marques, a jurisprudência 
do STJ foi firmada em sentido diverso. O relator citou, como exemplos, 
seis precedentes uníssonos, entre 2002 e 2010. “Nos órgãos 
colegiados dos tribunais, o julgamento se encerra com a proclamação 
do resultado final, após a coleta de todos os votos. Enquanto tal não 
ocorrer, pode qualquer dos seus membros, inclusive o relator, retificar 
o voto anteriormente proferido”, resumiu o ministro. 
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A decisão determinou a lavratura do acórdão conforme o primeiro 
resultado do julgamento.  
 

Processo: REsp. 1086842 
Leia mais... 
 
Inadimplência de aluguel justifica despejo liminar mesmo em 
processos antigos 
  
A Quarta Turma manteve a concessão de antecipação de tutela em 
ação de despejo por inadimplência. Os ministros aplicaram a Lei n. 
12.112/2009, mesmo tendo sido editada após o início da ação. A lei 
altera e aperfeiçoa as regras e procedimentos da Lei n. 8.245/1991, a 
chamada Lei do Inquilinato. 
 

A finalidade da Lei n. 12.112/09, que entrou em vigor em 24 de janeiro 
de 2010, é garantir ao locador mecanismos para preservação de seus 
direitos. Uma das alterações mais relevantes diz respeito à facilitação 
do procedimento das ações de despejo, como a ampliação do rol de 
hipóteses em que é admitido o despejo liminar no prazo de 15 dias. 
 

O caso julgado pela Quarta Turma tratou da possibilidade de 
concessão de antecipação de tutela em ação de despejo por falta de 
pagamento – uma situação não prevista no texto original do artigo 59 
da Lei do Inquilinato. 
 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso da Araújo Irmãos 
Ltda., empresa de pequeno porte que foi despejada, ressaltou que a 
antecipação de tutela, nesse caso, foi concedida com base no artigo 
273, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC). Segundo ele, 
os requisitos desse artigo não foram cumpridos, o que justificaria a 
devolução dos autos para novo julgamento. 
 
Contudo, no curso do processo entrou em vigor a Lei n. 12.112/09, 
que acrescentou o inadimplemento de aluguéis como fundamento 
para concessão da liminar em despejo – exatamente a hipótese do 
caso analisado. Essa lei acrescentou o inciso IX ao parágrafo 1º do 
artigo 59 da Lei n. 8.245/91. “Tratando-se de norma inserida na Lei do 
Inquilinato, deve esta ter aplicação imediata, inclusive em processos 
em curso”, entende Salomão. 
 
O relator afirmou que, mesmo que o acórdão que concedeu a liminar 
fosse cassado por falta de fundamentação adequada, o tribunal 
estadual poderia acionar o novo dispositivo para conceder a liminar. 
Mas é preciso que seja prestada caução no valor equivalente a três 
meses de aluguel, providência que foi determinada pelo próprio STJ. 
 
A concessão de liminar para despejo de locatário de imóvel urbano já 
contava com jurisprudência sedimentada nas Turmas da Terceira 
Seção do STJ. Especializadas em Direito Penal, a Quinta e Sexta 
Turmas também tratavam de locação predial urbana. Contudo, a 
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Emenda Regimental n. 11/2010 atribuiu o tema às Turmas da 
Segunda Seção, especializadas em Direito Privado. 
 

Processo: REsp. 1207161 
Leia mais...  
 
Decisão criminal que nega autoria ou fato impede ações cíveis e 
administrativas 
  

A independência das esferas civil, administrativa e penal é limitada em 
caso de sentença criminal absolutória que negue a existência material 
do fato ou a autoria do ato. A decisão, da Primeira Turma, impede o 
seguimento de ação por improbidade administrativa que teria sido 
praticada por diretor da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), em 2000. 
 
Em razão de supostos vícios em processo seletivo para o cargo de 
professor assistente, o então diretor foi submetido a ação civil por 
improbidade e a ação penal por prevaricação. O juízo criminal 
absolveu o réu, declarando que, ao contrário do afirmado, ele tomou 
todas as diligências possíveis para fazer cumprir decisão da Justiça 
Federal em mandado de segurança que questionou a seleção. 
 

Segundo a sentença, o diretor encaminhou a documentação relativa 
às ordens judiciais ao procurador-geral da UFRJ no mesmo dia em 
que tomou posse, e as providências foram tomadas em seguida. 
Apenas uma determinação não teria sido cumprida, mas isso porque a 
Imprensa Oficial se recusou a publicar a “tabela valorativa de títulos” 
no Diário Oficial da União, considerada pelo órgão norma interna da 
UFRJ. 
 

Para o Ministério Público Federal (MPF), porém, a sentença 
absolutória não teria alcançado todos os atos narrados na acusação, 
como a suposta frustração à licitude da nova prova de títulos, a 
convalidação da banca examinadora anterior e a nomeação de 
autoridade supostamente suspeita para a condução do caso. 
 

Mas, para o ministro Arnaldo Esteves Lima, não foi o que ocorreu. 
Segundo ele, todo o conjunto de atos praticados foi levado a 
conhecimento do Judiciário na esfera criminal, que lhes negou a 
existência. Por isso, não poderia o mesmo Judiciário decidir de forma 
diversa na esfera civil, em processo por improbidade. 
 
O entendimento se baseia tanto no artigo 935 do Código Civil (“A 
responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo 
questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu 
autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal”) 
quanto no artigo 66 do Código de Processo Penal (“Não obstante a 
sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser proposta 
quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência 
material do fato”), e confirma a decisão da Justiça local na ação por 
improbidade.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100871�


Processo: REsp. 1113857 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 
Acórdão 
 
0002683-66.2004.8.19.0001 – rel. Des. Mario Robert Mannheimer, j. 
08.02.2011 e p. 18.02.2011 
 

Apelação cível. Civil. Processual civil. Concorrência desleal. Direito de 
comercialização exclusiva de tecnologia e produtos licenciados. 
Desvio de clientela por funcionários. Prova pericial sobre documentos, 
notas fiscais e produtos apreendidos junto às pessoas jurídicas 
criadas pelos réus para exploração do mesmo objeto. Utilização 
clandestina e não autorizada de materiais e segredos industriais. 
Prejuízo efetivo e perda de chances pela demandante. Indução de 
terceiros em erro quanto à pessoa contratada. Nexo causal 
demonstrado. Ilícito trabalhista reconhecido formalmente na justiça 
laboral. Captação ilícita de consumidores configurada. (art.195, iii, Lei 
9279/96). Caracterização de atos de concorrência desleal (art.195, xi, 
lei 9279/96 para os 4º, 5º e 6º réus, pessoas físicas, e art.195, xii, lei 
9279/96 para as 1ª, 2ª e 3ª pessoas jurídicas demandadas). 
Indenização. Arbitramento sob prudente arbítrio do juízo (30% do 
faturamento dos réus relacionado à empresa desenvolvida pela 
autora). Efetivo prejuízo e lucros cessantes (art.402 do Cc/16 c/c 
arts.208 e 210, ii da lei 9279/96).//Uso indevido do nome e imagem da 
sociedade licenciada. Ato ilícito que causou efetiva confusão entre 
estabelecimentos (art.209, lei 9279/96). Risco de cancelamento da 
licença. Honra objetiva. Violação. Dano moral caracterizado. Fixação 
em r$50.000,00.// Perícia. Planilha de cálculo. Afirmação de valor 
incorreto sobre documento. Erro material. Correção.// Informações 
sigilosas constantes de documentos e “softwares” apreendidos. 
Destruição devida (art.202, ii, lei 9279/96). Reforma parcial da 
sentença. Provimento em parte a ambos os apelos. 

 
(retornar ao sumário)  

 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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